

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    À Alice, Helena e Charlotte,




    Os presentes que alimentam os meus sonhos futuros!


  




  

    ... “efeitos colaterais” têm voz, olhos, rosto e lágrimas.




    Ulrich Beck


  




  

    INTRODUÇÃO




    O ato de ver é, sem dúvidas, uma grande dádiva, ter o privilégio de poder ver o azul do céu, o verde das árvores, a imensidão do mar. Assim como em qualquer outra situação, o ser humano tende a se acostumar, e, dependendo do grau de importância que se dá, algumas coisas são deixadas de lado. Ver faz parte desse processo, todos os dias as pessoas possuem diante dos olhos muitas cenas, algumas boas, outras nem tanto. Talvez seja por isso que, apesar das muitas verdades, esse axioma não tem mais despertado o olhar para a própria realidade, ver não é apenas fazer uso do aparelho fisiológico, mas, está para além, é preciso despertar o olhar para enxergar de fato a realidade.




    É possível estar anos diante de uma pessoa, sem efetivamente tê-la visto. O adágio popular diz que ‘o que os olhos não veem, o coração não sente’. Há um grau de verdade na sabedoria popular, pois, nem sempre o que está diante dos olhos, de fato, é realmente visto. A problemática do meio ambiente tem sido cada vez mais presente no cotidiano social, sobretudo porque cada vez mais se tem experimentado os efeitos dos longos séculos de exploração dos recursos naturais, como se infinitos fossem. É evidente que os danos colaterais da ação humana têm sido sentidos por toda sociedade, sobretudo para aqueles sujeitos que possuem o meio natural como parte integrante de sua identidade e sobrevivência. Apesar dessa experimentação, na própria pele, dos danos colaterais, a atenção devida à biodiversidade ainda não tem sido de fato capaz de produzir mudanças suficientes para iniciar um processo de reversão das consequências danosas de tanto tempo de exploração.




    No Brasil, apesar do esforço por parte do Estado, no âmbito legal, de realizar um trabalho no sentido de viabilizar essa proteção, é possível perceber que muitas de suas ações são eivadas de interesses, não em prol da coletividade, mas, o pouco que se tem feito, é preciso considerar. Um desses locus de biodiversidade é o Cerrado, considerado uma savana, ambiente de múltipla diversidade, estratégico à manutenção da vida não apenas da nação, mas da vida global, sobretudo daquelas populações que o habitam diretamente. Muitas dessas populações, como é o caso dos povos indígenas, quilombolas, agricultores familiares e do agronegócio são dependentes diretos e de primeira ordem desse bioma, pois dele retiram quase todas as condições de sobrevivência, além de possuírem uma relação de significação com o território e com o ambiente.




    Não se trata apenas da exploração dos recursos naturais do Cerrado por parte desses atores sociais, mas da garantia da sua existência socioambiental, de forma que havendo a extinção do Cerrado pela exploração desordenada, há um risco de desaparecimento inclusive desses atores sociais. Uma forma encontrada pelo Estado para a promoção dessa proteção foi a aprovação da Lei que instituiu o Sistema Nacional de Unidade de Conservação (SNUC), em 18 de julho de 2000.




    Uma das categorias de proteção instituída pelo SNUC é a Área de Preservação Ambiental (APA), que permite, concomitantemente com a preservação, o seu uso sustentável. Uma dessas APAs é a do Pouso Alto, situada em Goiás, estado que tem toda sua extensão ocupada pelo Cerrado, criada em 2001 pelo Decreto nº 5.419 do governo estadual. O seu uso sustentável visa uma forma satisfatória de exploração, tendo em vista que garante (ou deveria garantir) a sobrevivência não apenas econômica dos vários atores sociais que nela vivem, como também permite a perpetuação do Cerrado e de toda sua biodiversidade.




    O SNUC estabelece que o Plano de Manejo é o meio adequado para que se possa fixar os limites de exploração, adequando-os às necessidades dos locais e, assim, alinhando-os aos interesses próximos e distantes. Ocorre que é nesse ponto que se iniciam os conflitos, pois, o SNUC aponta que o Plano de Manejo, quando em área reconhecida como mosaico, do ponto de vista das fitofisionomias vegetacionais, quanto dos atores sociais, ou seja, áreas que possuem em seu interior vários atores sociais que dessas fitofisionomias dependam; e, para sua boa gestão, requer ações integradas, de modo que sejam efetivas a participação de todos os envolvidos.




    Diante do exposto, a APA do Pouso Alto, em Goiás, passa a ser objeto da presente pesquisa, que buscou realizar um estudo sobre a APA do Pouso Alto no contexto da sociedade de risco, a partir de um recorte de tipo temático, cujo problema é: há/houveram conflitos decorrentes da implantação da APA do Pouso Alto no Cerrado goiano? A partir do problema apresentado, tem-se com objetivo central a investigação da existência de conflitos que se deflagraram durante e/ou após a implantação da APA do Pouso Alto, no Cerrado goiano.




    Inicialmente, a título de hipótese ao problema formulado, a resposta é sim, existem conflitos, mas, não conflitos de cunho físico (não ainda), mas sim baseados em mobilizações e processos de conscientização dos vários atores envolvidos por, principalmente, retirarem sua subsistência dos recursos naturais presentes no interior da APA. Por outro lado, verifica-se que os conflitos socioambientais se deflagram pelo fato de não haver uma aceitação direta, por parte dos atores sociais, do Plano de Manejo; tendo em vista a forma que nele está estabelecida a noção de gestão, pois, geralmente, ignora-se a realidade dos atores sociais e suas possíveis conclusões para que, de fato, a APA seja de uso sustentável, conforme demonstra os documentos analisados, a exemplo do Decreto de nomeação do Conselho Consultivo nº 9.035 de 2017 do Estado de Goiás.




    A presente pesquisa possui um propósito exploratório, e adota uma abordagem qualitativa, cujos procedimentos técnicos são os da pesquisa bibliográfica e documental, optou-se, dessa forma, pelo método indutivo de análise dos dados fornecidos pelas fontes. Utiliza-se também, como método complementar aos apontados, a observação participante, que segundo Correia (1999, p. 31), “é realizada em um contato direto, frequente e prolongado do investigador, com os atores sociais, nos seus contextos culturais, sendo o próprio investigador instrumento de pesquisa”. É imperioso mencionar que o contato, em tempos de tecnologias e mídias sociais, também se dá por meios remotos, viabilizando, dessa forma a intensificação das relações sociais.




    Segue Correia (1999), nesse sentido, afirmando que essa metodologia almeja a eliminação de deformações subjetivas, possibilitando, dessa forma, a compreensão de fatos e de interações entre sujeitos em observação no seu contexto. Com isso, permitiu ao pesquisador estar em contato com o objeto de pesquisa, contudo, mantendo o distanciamento necessário para uma produção cientifica. As principais fontes de pesquisa foram o Plano de Manejo da APA de Pouso Alto, legislações como a Constituição Federal e a Lei 9.985/2000, bem como várias bibliografias, como Beck (2010), Haesbaert (2004), Klink (2005), Ribeiro e Walter (2008), Diegues; Arruda (2001), Little (2002), Santos (2002), Valle (2004), entre outros que discutem a temática.




    Para a análise do objeto de estudo foi necessária a apropriação de alguns conceitos de autores que abordam as categorias que compõem a temática de estudo, como é o caso de estudos do bioma Cerrado, de Ribeiro e Walter (2008), hotspots de Mayers et al. (2000), sociedade de risco de Beck (2011), território de Haesbaert (2004), conflito de Simmel (1983), entre outros.




    A presente dissertação está dividida em cinco capítulos, capazes de demonstrar os resultados da pesquisa realizada. No primeiro capítulo se propôs compreender a APA do Pouso Alto no contexto do Cerrado, apresentando sua caracterização, ocupação, exploração e, por consequência, a sua urgência de proteção. No segundo capítulo, buscou-se pensar a relação de alguns atores sociais que estão no contexto da APA do Pouso Alto, especialmente com o Cerrado, os quais foram os povos indígenas Avá-canoeiro, os quilombolas Kalunga,




    No terceiro capítulo, se dedicou a estabelecer a localização, histórico e caracterização da APA do Pouso Alto, bem como o seu Plano de Manejo, bem como à apresentação dos conflitos iniciais envolvendo a APA. No quarto capítulo, realiza-se um esforço na tentativa de se compreender a ideia de conflito, o qual, na APA do Pouso Alto, assume uma subcategoria denominado de conflito socioambiental. De forma que o conflito passa a ser, nesse capítulo, o aspecto central a ser debatido, além de apresentar o conflito cerne deste estudo, inerente aos usos e abusos da APA do Pouso Alto. Ademais, consoante ao conflito, discute-se também sobre a gestão ambiental dos conflitos socioambientais e os meios mais adequados para seu gerenciamento.




    No quinto e último capítulo, fez-se uma reflexão na tentativa de compreender de forma mais evidente o objeto de pesquisa, buscou-se na obra de Ulrich Beck, especialmente em Sociedade de risco: rumo a uma outra modernidade (2011), as bases teóricas para a reflexão, tomando a ideia de que o risco é uma consequência dessa sociedade em que todos estão inseridos. Nesse sentido, a APA do Pouso Alto passa a não ser apenas mais um território, mas território de risco, cuja consequência maior é de fato o conflito.




    Por fim, discutiu-se que o conflito socioambiental na APA do Pouso Alto, que envolve os referidos atores sociais, se dá em razão da forma como cada um lida com o uso da terra. Compreender um pouco mais sobre os conflitos socioambientais é, ao mesmo tempo, compreender a complexidade em que se está estruturada a sociedade que Beck (2011) chama de risco, uma vez que, nessa sociedade, cada vez mais somos impactados pelo o que o outro pratica, mesmo estando noutros lugares.


  




  

    CAPÍTULO 1 – O CERRADO SOB OS NOSSOS OLHOS: UMA URGÊNCIA DE PROTEÇÃO




    
1.1 COMPREENDENDO O CERRADO, SUA OCUPAÇAO E AS NORMATIVAS VIGENTES





    
1.1.1 A caracterização do Cerrado





    O bioma Cerrado é, em extensão territorial, o segundo maior do Brasil, sendo que o maior bioma brasileiro é a Amazônia. Possui áreas contínuas que abrangem os estados de Goiás, Tocantins e o Distrito Federal, definindo-o como “área core” em toda esta região que abrange o Planalto Central. Esse bioma possui vegetação com fitofisionomias que englobam formações florestais, savânicas e campestres, o que reflete a grande diversidade vegetacional existente em sua grande extensão (RIBEIRO; WALTER, 2008). A grande diversidade de espécies de animais e plantas do Cerrado também está associada a esta diversidade de ambientes. Machado et al. (2004) reuniram dados de vários autores e afirmaram que, dependendo do grupo taxonômico considerado, a porcentagem de espécies brasileiras que ocorrem no Cerrado pode representar algo entre 20% e 50% do total existente no Brasil. Além dessa expressiva representação, a biodiversidade do Cerrado possui um significativo número de endemismos1 para vários grupos de animais e plantas.




    Localizado substancialmente no Planalto Central do Brasil, ocupa, segundo Ribeiro e Walter (2008), 2.000.000 km², o que representa cerca de 23% do território brasileiro. Por outro lado, os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2019), em sua página oficial na Internet, afirma ser 2.036.448 de km², ou seja, 23,9% do território brasileiro ocupado por esse bioma. Em uma simples comparação dos números apresentados por Ribeiro e Walter e os dados apresentados pelo IBGE, ou seja, os da União, observa-se uma diferença, sendo que os dados do Estado são superiores, apontando, dessa forma, um grau de preservação maior do que os dados de Ribeiro e Walter.




    No entanto, não se pode esquecer que as políticas públicas voltadas para a conservação do Cerrado serão orientadas com base nos dados oficiais apresentados pelo Estado, dados estes que poderão induzir à ingênua conclusão de que o Cerrado brasileiro, em extensão, está preservado, quase intacto à redução provocada pela ação humana ao longo do tempo. Na tentativa de conceituação de – cerrado –, Ribeiro e Walter (2008, p. 160) afirmam que:




    “Cerrado” é uma palavra de origem espanhola que significa fechado. Este termo buscou traduzir a caraterística geral da vegetação arbustivo-arbórea que ocorre na formação savânica, tendo sido referido por Martius já no início do século 19.




    Seguem Ribeiro e Walter afirmando que o emprego do termo cerrado evoluiu, de modo que, atualmente, existem três acepções gerais de uso corrente, e que devem ser diferenciadas. Num primeiro sentido, o termo Cerrado é mais abrangente, referindo-se ao bioma predominante no Brasil Central, que deve ser escrita com a inicial maiúscula (Cerrado). Numa segunda acepção, Cerrado sentido amplo “(lato sensu)”, reúne diferentes formações e tipos de vegetação do bioma. E, por fim, na terceira acepção, do termo, “Cerrado sentido restrito” (stricto sensu), designa um dos tipos fitofisionômicos que ocorrem na formação savânica, definida pela composição florística e pela fisionomia, considerando tanto a estrutura quanto as formas de crescimento dominantes (RIBEIRO, WALTER, 2008).




    Deste modo, Cerrado é uma savana tropical, ou seja, um bioma em que árvores e arbustos coexistem com a vegetação rasteira, formada principalmente por gramíneas. Deste modo, constitui-se em um mosaico de diferentes tipos de vegetação, reflexo de sua heterogeneidade espacial, resultante da diversidade de climas, solos e topografia existentes nessa extensa região (NASCIMENTO, 2002).




    O Cerrado tem relevância por estabelecer contato e transição com quase todos os principais biomas brasileiros e, ao mesmo tempo, por constituir um ponto de equilíbrio com esses biomas (RIBEIRO, 2002). Segundo Ribeiro e Walter (2008), para diferenciar os tipos fitofisionômicos, os critérios são baseados na forma (definida pela estrutura), pelas formas de crescimento dominantes e possíveis mudanças estacionais. Consideram-se também aspectos do ambiente e da composição florística. São descritos onze tipos principais de vegetação para o bioma, enquadrados nas formações florestais (Mata Ciliar, Mata de Galeria, Mata Seca e Cerradão), savânicas (Cerrado sentido restrito, Parque do Cerrado, Palmeral e Vereda) e campestres (Campo Sujo, Campo Limpo e Campo Rupestre), conforme Figura 1.




    As formações florestais representam áreas com predominância de espécies arbóreas, onde há formação de dossel contínuo (RIBEIRO e WALTER, 2008). Entende-se por Mata Ciliar a vegetação florestal que acompanha rios de médio e grande porte da área de Cerrado, sem a formação de galerias. Essa mata é estreita, não ultrapassando 100 metros de largura de cada margem do curso d’água. É comum que a largura de cada margem seja proporcional à largura do leito do rio, apesar que, em áreas planas, a largura pode alcançar tamanho maior. (SILVA, 2015).




    Figura 1 - Fitofisionomias do bioma Cerrado. Fonte: Ribeiro e Walter (2008).
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    Essa variação fisionômica do Cerrado é sintetizada por Ribeiro e Walter, do seguinte modo:




    A vegetação do bioma Cerrado apresenta fitosionomias que englobam formações florestais, savânicas e campestres. Em sentido fisionômico, floresta representa áreas com predominância de espécies arbóreas, onde há formação de dossel, contínuo ou descontínuo. O termo savana refere-se a áreas com arvores e arbustos espalhados sobre um estrato graminoso, sem a formação de dossel contínuo. Já o termo campo designa áreas com predomínio de espécies herbáceas e algumas arbustivas, faltando árvores na paisagem (BIBEIRO, WALTER, 2008, p. 156).




    Nota-se, dessa forma, a grande complexidade fitofisinômica do Cerrado. Pois, as caraterísticas do Cerrado não são as mesmas para a expansão territorial, sofrendo, inclusive, influências do clima. Afinal, nas regiões mais úmidas, a vegetação desenvolve-se mais, atingindo, às vezes, o porte de cerradões mais densos, onde as árvores e arbustos predominam sobre as gramíneas. Já nas regiões mais secas, dominam os cerradinhos (NETO; GOMES, BARBOSA, 2005).




    Além de o Cerrado possuir uma biodiversidade de representativa importância, também constitui a “cumeeira do País e também da América Latina, no mesmo sentido afirma Barbosa (1996), pois distribuem significativas quantidades de água que alimentam as principais bacias hidrográficas do continente” (NASCIMENTO, 2002, p. 47). O Cerrado exerce um papel muito relevante nas boas condições de sobrevivência da vasta população que nele habita, devendo ser melhor observado, sobretudo pelos seus ocupantes, os quais usufruem diretamente de sua biodiversidade.




    Barbosa (1996, p. 12) indaga no sentido de que “o caráter da biodiversidade, elemento marcante da ecologia dos Cerrados, não recebe a importância merecida, e nem sequer pode ser compreendida em seus aspectos fundamentais”. Essa dificuldade de compreensão dos aspectos fundamentais da biodiversidade do Cerrado, em muito se dá pelas “mudanças no padrão florístico, composição e fisionomia das formações de “cerrado” relacionados a características ambientais”; que, por sua vez, “mostra que existem gradientes espaciais e temporais que influenciam os padrões de diversidade e estrutura no cerrado”, especialmente no stricto sensu (FELFILI e FAGG, 2007, p. 375).




    Com mais de 4.800 espécies de plantas e vertebrados encontrados em nenhum outro lugar, o Cerrado abrange três das maiores bacias hidrográficas da América do Sul e contribui com 43% das águas superficiais do Brasil fora da Amazônia. Nos fins dos anos de 1980, Norman Mayers, segundo Jenkins e Pimm (2006, p. 21), observou os lugares onde as plantas do mundo incidiam com maior frequência, e, a partir daí, observou-se que nesses lugares haviam mais espécies do que em outros; de tal forma que concluíram que a maioria das espécies está concentrada em algumas áreas espalhadas pelo globo; e que a maior parte da diversidade do ambiente natural se encontra em uma área relativamente pequena da superfície da Terra, sendo o Cerrado uma dessas áreas.




    Essas regiões ficaram conhecidas como hotspot, locais onde há um endemismo de espécies e um alto grau de ameaça. Mas, para se qualificar como um hotspot, uma área deve conter pelo menos 0,5% ou 1.500 das 300,000 espécies de plantas do mundo, 20 como endêmicas. De fato, 15 dos hotpots identificados contêm pelo menos 2.500 espécies de plantas endêmicas, e 10% deles pelo menos 5.000 (MYERS, et. al. 2000, p. 854).




    Ainda segundo Mittermeier et. al. (2004), o Cerrado possuía uma área original preservada de 2.031,990 km², restando apenas 432.814 km² e um percentual de habitat remanescente de 22%. O que, em outras palavras, confere ao Cerrado o status de hotspot, situação que, na realidade, não é positiva, pois significa dizer que o Cerrado, apesar de ser uma área que possui espécies exclusivas deste ambiente, adquiriu, em contrapartida, uma significativa degradação, colocando sob ameaça todas as espécies que nele vive ou nele precisa sobreviver, a exemplo do próprio ser humano.




    Segundo afirma Mayers et. al., (2000, p. 855), um hotspot deveria ter perdido 70% ou mais de sua vegetação primária, sendo esta forma de habitat que, geralmente, contém a maioria das espécies, especialmente endêmicas. Contudo, ao mesmo tempo em que o Cerrado entra na lista dos hotspots, também é alvo das investidas das políticas públicas do Estado voltadas à ocupação, como analisados anteriormente. Neste sentido,




    Tal região vem sendo alvo, desde a década de 1970, de um desmatamento intensivo para o uso agrícola e da pecuária, fator que provocou o comprometimento, e até mesmo, a extinção de algumas espécies de animais e vegetais. A riqueza desse bioma é de fundamental importância devido ao alto nível de endemismo e sua biodiversidade (OLIVEIRA, PIETRAFESA E BARBALHO, 2008, p. 102)




    Nesse ponto, isso soa contraditório, pois, enquanto, naquele contexto, o Cerrado é visto e entendido como uma área a ser urgentemente protegida, no Brasil, na realidade, o Estado acaba por fechar os olhos diante do constante ataque sofrido pelo Cerrado, sobretudo pelo poder privado, que mitiga o uso sustentável de uma biodiversidade que é de todos.




    O Cerrado é hoje um dos 25 hotspot mundiais – áreas consideradas prioritárias para conservação em função de sua biodiversidade altamente ameaçada (MYERS et al., 2000). E, apesar da grande diversidade e endemismos que apresenta, e de sua extensão em aproximadamente 22% do território nacional, o conhecimento científico sobre sua biodiversidade ainda é insuficiente.




    Nas palavras de Aquino e Aguiar (2008, p. 31), o Cerrado é considerado um dos ecossistemas mais ricos em biodiversidade e um dos mais ameaçados no mundo. O fato de o Cerrado ser considerado um hotspot de biodiversidade, na realidade, não tem significado muito para o Estado, já que o mesmo também é o incentivador e propagador de programas de ocupação descontrolada desse bioma.




    Segundo afirma Jenkins e Pimm (apud CINCOTTA et. al. 2006, p. 20), os hotpots, geralmente, são regiões densamente povoadas e sujeitas a intenso desenvolvimento econômico. O que explica muita coisa quando se trata do Cerrado. Nesse aspecto, corroboram as palavras de Mayers et al. (2000, p. 857), no seguinte sentido:




    In some areas, outright protection is still the best option. In other areas, this is not feasible because of human settlements and other activities long in place. These areas could receive a measure of protection as `conservation units’ that allow some degree of multiple use provided that species safeguards are always paramount.2




    Nos hotspot, fica claro que não há possibilidades de haver preservação sem a ação humana, principalmente pelo fato de possuir uma rica biodiversidade, os grupos humanos, gradativamente, se aglomeraram nestes ambientes e deles passam a depender. Mas, é possível estabelecer nestes ambientes uma relação que permita a sobrevivência, ao mesmo tempo em que se garante a preservação da biodiversidade, sobretudo quando se dá a devida atenção à forma de se relacionar com o meio ambiente inerente a esses grupos, que ocupam estes territórios desde longa data.




    
1.1.2 A ocupação e exploração do Cerrado





    Essa diversidade nas atuais conjunturas do Cerrado tem sido fundamental para a manutenção das populações naturais que no Cerrado vivem, sejam elas as comunidades tradicionais ou a sociedade industrial que nele se desenvolveu historicamente. O fato é que o Cerrado, segundo afirma Barbosa (1996, p. 12), desde a pré-história brasileira, exerce um papel fundamental na vida das populações, as quais desenvolveram importantes processos culturais que moldaram estilos de sociedade bem definidas. Como exemplo disso, Barbosa faz referência aos processos culturais indígenas, que, apesar de usufruírem de toda a diversidade apresentada pelo Cerrado, provocaram pouca modificação à fisionomia sociocultural desse ambiente.




    Por outro lado, a ocupação do Cerrado, principalmente para a prática da agricultura em larga escala, provocou várias modificações nesse bioma. Segundo Silva (2018, p. 417),




    ...a transformação das formações savânicas e campestres do cerrado em terras agricultáveis acelerou em grande parte o processo de ocupação e de modificação do ambiente, favorecendo a intensificação dos processos de urbanização e o avanço da fronteira agrícola, principalmente após a década de 1970. Uma vez que o avanço da fronteira em direção aos cerrados é anterior ao início da Segunda Guerra Mundial, exemplificado através de programas de Estado como a Marcha para o Oeste durante o Estado Novo (1937-1945).




    Nos anos 1930, com a chegada de Getúlio Vargas ao poder, ocorre a materialização do interesse do Estado em construir uma ‘nação’, visando, sobretudo, a integração regional. Segundo Moraes, citado por Heidrich (2002, p. 124), Vargas define a brasilidade como o somatório das culturas regionais do país, concepção que estimula um surto de construção de identidades e de criação de tradições em diferentes partes do território nacional, como estratégia mesma de alocação das elites locais no projeto de construção do Brasil moderno.




    Dá-se início, assim, a famigerada Marcha para o Oeste, que “foi um projeto governamental que buscou promover o interior do Brasil”, integrando “os potenciais naturais e humanos do sertão” (GALVÃO, 2011, p. 02); e que visava, sobretudo, a ocupação do território nacional, por meio de uma nova colonização. Desta forma, a colonização envolve uma sociedade que se expande e os espaços onde se realiza tal expansão, implicando apropriação da terra e submissão das populações autóctones defrontadas aos novos desígnios impostos pelo Governo Federal (MOARES, 2002, p. 112). Afirma ainda Galvão (2011, p. 03), nesse sentido, que em 1943 foram criadas, pelo governo Federal, a Expedição Roncador-Xingu3 e a Fundação Brasil Central, ambas como parte importante do projeto da Marcha para o Oeste.




    Nesse aspecto, Villas Bôas e Villas Bôas (2012, p. 34) afirmam que a Expedição Roncador-Xingu possuía “atribuição específica de entrar em contato com os “brancos” das nossas cartas geográficas”, enquanto a Fundação Brasil Central possuía a “função definida de implantar núcleos populacionais nos pontos ideais marcados pela Expedição”. Nesse contexto, o país era visto como constituído essencialmente por um enorme espaço vazio. E a construção da nacionalidade, nas regiões, implicava na ocupação e, por consequência, valorização do território (VAINER, 1989, p. 12). Assim, “o território foi envolvido por um movimento que, paulatinamente, buscou atender às novas demandas de um sistema produtivo em processo de modernização” (FREITAS e MELLO, 2014, p. 472).




    Com o objetivo de dinamizar a atividade produtiva dessas regiões, o Estado lança mão de políticas públicas específicas, como é o caso das Colônias Agrícolas Nacionais, de forma que “o Cerrado, domínio morfoclimático predominante no Planalto Central, era visto como espaço natural a ser transformado a partir do processo de modernização produtiva” (FREITAS e MELLO, 2014, p. 475). Desta forma, o Estado, sobretudo por intermédio de sua ação planejadora, centralizando as decisões e determinando o ritmo e a direção da expansão do capital, acaba por se tornar uma espécie de grande condutor do processo de desenvolvimento nacional (GONÇALVES NETO, 1997, p. 142).




    Vargas, visando concretizar seu intento de construção nacional, implementa as primeiras políticas públicas, que, segundo Freitas e Mello (2014, p. 475), eram voltadas para “colonos/lavradores provenientes de regiões agrícolas tradicionais”, nordestinos e mineiros (LIMA, 1999), que se materializou a partir de projetos como o da Colônia Agrícola Nacional de Goiás (CANG), em Ceres, na década de 1940. Porém, apenas nos anos seguintes é que tais políticas vão se concretizar efetivamente, visando o desenvolvimento nacional, a partir da dinamização produtiva das várias regiões, sobretudo no bioma Cerrado.




    O Estado, a partir dessas medidas, desconsiderou a prática econômica, social e cultural dos vários povos que habitavam esses territórios, sejam eles indígenas, ribeirinhos, campesinos ou posseiros. Cada localidade possuía sua própria lógica econômica, social e cultural, e o fato de esses grupos não verem a terra como mercadoria não significa que os mesmos não praticavam atividade econômica. É por isso que Vainer e Araújo afirmam que a questão regional “expressa à existência de relações de colonialismo e/ou imperialismo internos, recorrentemente em nossa história” (VAINER, ARAÚJO, 1992, p. 19).




    Desta forma, o território que compõe o Cerrado conhece grandes mudanças, como a mecanização da atividade agrícola, em função de acréscimos técnicos que renovam a sua materialidade, como resultado e condição, ao mesmo tempo, dos processos econômicos e sociais em curso (SANTOS, SILVEIRA, 2001, p. 55). Ou seja, o Estado passa a realizar grandes investimentos visando a dinamização produtiva do bioma, afinal, os espaços estavam vazios – ao menos era esse o teor do discurso legitimador dos processos de imposição do capital sobre as comunidades tradicionais inseridas no meio, os Homo Cerratensis, assim designados por Paulo Bertran (2000) – e agora precisavam ser produtivos, ou pelo menos serem inseridos na produtividade esperada pelo capital.




    A atuação do Estado no território e, por consequência, na região, através dos principais programas e projetos, assume a seguinte configuração: programas objetivando a expansão agropecuária em áreas de Cerrado, com destaque maior para o Programa de Desenvolvimento da Região Centro-Oeste (PÓLOCENTRO) de 1975-79, além do Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento dos Cerrados (PROCEDER) de 1978 e Programa de Financiamento de Equipamentos de Irrigação (PROFIR) de 1982; e programas de apoio às ocupações agrícolas, em caráter comercial, de novas áreas, enfatizando a colonização tanto pública quanto privada (GALINDO, SANTOS, 1995, p. 162).




    Outro projeto executado foi o Programa Nacional do Álcool (PROALCOOL), de 1975, instituído no âmbito nacional e voltado às necessidades de combustível para automóveis, que visava, também, a redução das disparidades regionais e pessoais de renda, além de expandir a renda interna via absorção de fatores produtivos, dentre eles a força de trabalho, em situação de desemprego ou subemprego. Em parceria com o governo japonês, criou-se o PROCEDER, visando o fortalecimento do Cerrado com bases técnicas e gerenciais modernas.




    Por fim, criou-se o Programa de Fomento da Pequena Indústria Rural (PROFIR), com o objetivo de instituir uma moderna irrigação em áreas de Cerrado. Além destes programas, foram criados alguns outros específicos para determinadas áreas do Centro-Oeste, como o Programas Especiais de Desenvolvimento do Pantanal (PRODEPAN); e o da Grande Dourados, o Programa Especial de Desenvolvimento da Grande Dourados (PRODEGRAN); o Programa Especial da Região Geoeconômica de Brasília (GEOECONÔMICO) e o Programa Integrado de Desenvolvimento do Nordeste do Brasil (POLNOROESTE) (GALINDO, SANTOS, 1995).




    Todas essas políticas públicas que se materializaram em programas de investimentos, sobretudo no Cerrado, tinham como escopo a concepção de que esse bioma era improdutivo. Ocorre que esses discursos do “espaço vazio” e da “improdutividade” serviram de legitimador à atuação do Estado, que, de modo desenfreado, sem controle normativo, agiu escamoteando o Cerrado. A região do Cerrado se apresenta como um conjunto de condições naturais superpostas de forma complexa, o que tem favorecido sua utilização intensiva e o desenvolvimento de atividades agropecuárias, “Como é o caso da vegetação menos densa que a da floresta tropical úmida, podendo, dessa forma, ser facilmente removida para a criação de campos de culturas e pastagens plantadas” (NASCIMENTO, 2002, p. 52).




    Desta forma, “sob o ponto de vista da economia agrária, o Cerrado representa um dos maiores domínios que o Brasil possui quanto ao aproveitamento econômico (culturas do arroz, da soja, da cana-de-açúcar e da criação de gado)” (GOMES, NETO, BARBOSA, 2002, p. 143). Uma vez que a lógica predominante tem sido a de enxergar nessas paisagens apenas a consolidação de cenários voltados para a economia agropecuária, uma das principais fontes para a geração das riquezas econômicas de que o país tanto necessita (NASCIMENTO, 2002, p. 82). Sobre isso, Klink et. al. (2008, p. 401) afirmam que:




    Ao contrário da agricultura de pequena e grande escalas, que é praticada noutras regiões do País, a agricultura no Cerrado é de grande escala comercial, atualmente tecnificada e científica. Hoje o Cerrado é o maior produtor de grãos e carne do País, estando grande parte da produção direcionada para o mercado externo.




    É por isso que se percebe não haver um interesse do Estado brasileiro em fixar normas mais rígidas e, por consequência, estabelecer um projeto não apenas fiscalizador para o Cerrado em especial, pois, esse bioma ainda é visto como um importante gerador de riquezas. Não se tem em vista uma proteção voltada para preservar e garantir os direitos das populações locais, uma vez que, como já apresentado por Klínk et. al. (2008), a produção da pequena agricultura não está voltada para o grande mercado externo, mas, serve para a subsistência dessa população local.




    Até meados da década de 1970 prevaleceu a visão utilitarista do meio ambiente, cenário que começa a ser modificado por uma série de fatores que contribuíram para a conscientização do ser humano sobre a necessidade de proteção do meio ambiente. Segundo Silva (2005, p. 117), movimentos populares, em reação às tragédias ambientais no Japão, Europa e Estados Unidos4, se tornaram o estopim para a elaboração dos primeiros princípios de proteção ambiental.




    O Cerrado brasileiro, em função de suas boas condições de topografia, representa a principal região produtora de grãos e gado de corte no Brasil (AGUIAR et al., 2004). Assim, nos últimos 40 anos, a progressiva mecanização da lavoura e a facilidade de manejo do solo têm contribuído para a devastação acelerada da vegetação nativa e, estima-se, cerca de 80% da área original do bioma já tenha sido convertida em áreas antrópicas, restando apenas 20% de áreas consideradas originais ou pouco perturbadas (MYERS et al., 2000). A degradação ambiental no Cerrado pode ser atribuída, em parte, ao uso que se faz da vegetação, o qual depende da tecnologia e dos investimentos aplicados.




    As transformações ocorridas no Cerrado, em meados do século XX, proporcionaram sua incorporação ao sistema produtivo nacional e internacional. Nos últimos anos, o aumento da contribuição do Cerrado à produção agropecuária nacional, através da incorporação de novas áreas e da adoção de tecnologias modernas, assim como da implantação de infraestrutura, viabilizou o crescimento e o desenvolvimento da região, contribuindo para acentuar os desequilíbrios internos no desenvolvimento do espaço rural e na profunda transformação da dinâmica populacional.




    Estes aspectos vinculam-se, basicamente, às características de estrutura fundiária, do regime de exploração, das relações de trabalho, da utilização da terra e da água, da intensidade, da produtividade e do rendimento da agricultura, os quais, ao mesmo tempo, impulsionaram transformações nas paisagens e a consequente devastação do Cerrado.




    Nesse mesmo sentido, e de forma mais recente, Simões de Castro et al. (2010), apontam que a ocupação do Cerrado para a ter uma nova dinâmica, especialmente no início do século XXI, isso pois, em razão entre outros motivos, pela crise internacional ligada aos combustíveis, exigindo dessa forma uma nova matriz energética. Com isso, observa-se que algumas terras que eram classificadas como médias, tiveram investimentos técnicos, que contribuíram para o aumento da produtividade, especialmente da cana-de-açúcar, assim, “triplicaram as áreas de cultivo e as usinas e grandes complexos industriais começaram a se organizar reafirmando o cerrado como o grande centro de produção de commodities para exportação” (SIMÕES DE CASTRO et al., 2010, p. 188).




    No entanto, o que tem ocorrido é que o bioma do Cerrado, no contexto da globalização e mundialização da economia, está sofrendo violento processo de impactos ambientais em termos de degradação e destruição de significativos ecossistemas do país (GOMES, NETO, BARBOSA, 2005, p. 144). Segundo afirmam Silva, Franco e Drummond (2015, p. 11), “a grande expansão e rica diversidade florística são as características geográficas e ecológicas mais marcantes do Cerrado”, mas que sofre um “intenso processo de devastação iniciado nas primeiras décadas do século XX e que vem alterando radicalmente as suas paisagens”.




    De modo que essa “devastação é associada a vários processos de ocupação territorial e à destruição da cobertura vegetal”, podendo, nesse sentido, caracterizar “utilitarismo exacerbado, uso predatório e irracional dos solos e demais recursos, intervenções drásticas nos ecossistemas, e destinação mercantil da produção” (SILVA, FRANCO, DRUMMOND, 2015, p. 12). Corrobora neste sentido Klink e Machado (2005, p. 148), ao afirmarem que:




    As transformações ocorridas no Cerrado também trouxeram grandes danos ambientais – fragmentação de hábitats, extinção da biodiversidade, invasão de espécies exóticas, erosão dos solos, poluição de aquíferos, degradação de ecossistemas, alterações nos regimes de queimadas, desequilíbrios no ciclo do carbono e possivelmente modificações climáticas regionais. Embora o Cerrado seja um ecossistema adaptado ao fogo, as queimadas utilizadas para estimular a rebrota das pastagens e para abrir novas áreas agrícolas causam perda de nutrientes, compactação e erosão dos solos, um problema grave que atinge enormes áreas (...).




    De toda forma, o Cerrado sofre as consequências de uma ocupação voltada para o atendimento de interesses embutidos num contexto que não se considera a possibilidade de ponderação entre a ocupação e a garantia do mínimo de manutenção da sua biodiversidade, mesmo que justificado por um projeto que se fundamenta num ideal de modernização. Apesar de ter enorme importância para a conservação de espécies e fornecimento de serviços ecossistêmicos, o Cerrado perdeu 88 Mha5 (46%) de sua origem de cobertura vegetal e apenas 19,8% permanece inalterado. Entre 2002 e 2011, taxas de desmatamento no Cerrado (1% ao ano) foram 2,5 vezes maiores do que na Amazônia (STRASSBURG et al., 2017).




    




    

      

        1 Endemismo é o fenômeno que acontece dentro da biologia, quando uma determinada espécie se desenvolve em uma região específica. A palavra endemismo vem do grego “endemos” e significa indígena. As espécies endêmicas são, portanto, espécies que surgem em apenas uma região geográfica do mundo. Uma espécie pode ser endêmica, então, em um continente, um país, ou uma ilha, por exemplo. GALL, Joana. Endemismo é uma adaptação de uma espécie em uma região. Agro 20. 2019. Disponível em: https://agro20.com.br/endemismo/. Acesso em: 14 out. 2019.


      




      

        2 Em algumas áreas, a proteção definitiva ainda é a melhor opção. Em outras áreas, isso não é viável por causa de assentamentos humanos e outras atividades longas no lugar. Essas áreas poderiam receber uma medida de proteção, “unidades de conservação”, que permitem algum grau de uso múltiplo, pois as salvaguardas de espécies são sempre primordiais. (Tradução literal nossa)


      




      

        3 Segundo Schneider e Almeida (2018), a Expedição Roncador-Xingu foi criada dia 03 de junho de 1943 por meio da Portaria nº77, da Coordenação de Mobilização Econômica (CME). SCHNEIDER, Alberto Luiz; ALMEIDA, Thays Fregolent de. A Expedição Roncador-Xingu: (novos e velhos) bandeirantes na conquista da Fronteira Oeste. Revista de Ciências Sociais. Fortaleza, v. 49, n. 3, nov. 2018/fev. 2019, p. 243–287.


      




      

        4 A exemplo do furacão Katrina que ocorreu em 2005, atingindo entre outros estados norte americano, o de Nova Orleans, classificado na categoria 05, matou mais de 1.833 pessoas. FURACÃO KATRINA. ESA Eduscape, 2014. Disponível em: https://www.esa.int/SPECIALS/Eduspace_Disasters_PT/SEMYJJZXHYG_0.html. Acesso em: 23 fev. 2020.


      




      

        5 Milhões de hectares.
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